
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1932476 - PR (2021/0108317-3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : AUTOPISTA LITORAL SUL S/A
ADVOGADOS : RAFAEL DE ASSIS HORN - SC012003

RODRIGO DE ASSIS HORN - SC019600
GISELE WITTE - SC045460

AGRAVADO : AGRO PECUARIA PINHEIROS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : UNIÃO
INTERES. : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO CONTIDO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DO INTERESSE 
DE AGIR. DESNECESSIDADE DE INTERVENÇÃO DO PODER 
JUDICIÁRIO. PRECEDENTES DO STJ. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o resultado do 
julgamento proferido pela Corte de origem impede a admissão do recurso especial. 
Incide ao caso a Súmula 283/STF.
3. Interesse de agir não configurado, não havendo, no caso, violação do art. 10 do 
Decreto-lei 3.365/1941, pois, nos termos da jurisprudência "esse dispositivo consagra a 
possibilidade de desapropriação amigável, sem atuação do Poder Judiciário, a qual pode ser 
formalizada por acordo a ser registrado nos termos do art. 167, I, nº 34, da Lei de Registros 
Públicos" (STJ, REsp 1.801.831/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 03/06/2019).
4. Agravo interno não provido. 

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 20 de junho de 2022.
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Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO CONTIDO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DO INTERESSE 
DE AGIR. DESNECESSIDADE DE INTERVENÇÃO DO PODER 
JUDICIÁRIO. PRECEDENTES DO STJ. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o resultado do 
julgamento proferido pela Corte de origem impede a admissão do recurso especial. 
Incide ao caso a Súmula 283/STF.
3. Interesse de agir não configurado, não havendo, no caso, violação do art. 10 do 
Decreto-lei 3.365/1941, pois, nos termos da jurisprudência "esse dispositivo consagra a 
possibilidade de desapropriação amigável, sem atuação do Poder Judiciário, a qual pode ser 
formalizada por acordo a ser registrado nos termos do art. 167, I, nº 34, da Lei de Registros 
Públicos" (STJ, REsp 1.801.831/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 03/06/2019).
4. Agravo interno não provido. 

 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 490):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
283/STF. ART. 10 DO DECRETO LEI N. 3.365/41. PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO DE 
ACORDO EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DO INTERESSE DE AGIR. 
DESNECESSIDADE DE INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. PRECEDENTES 
DO STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, 
NÃO PROVIDO.
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A agravante alega não ser caso de incidir a Súmula 283/STF, tendo ocorrido a 

"impugnação específica de todos os fundamentos do acórdão recorrido quando da interposição 

do recurso especial". (fl 503).
 
Refere que apresentou na fl. 502 a seguinte impugnação apta a infirmar o óbice: "não faz 

sentido forçar as partes a extinguirem o processo já em curso, ainda que proposto sob 

nomenclatura diversa, se se percebe que ele pode se adaptar aos interesses mutáveis das partes".  
 
Aduz, ainda, haver evidente interesse de agir da agravante, ao argumento de que "é 

facultado às partes o requerimento de homologação de transação extrajudicial, mesmo que a lei 

preveja a possibilidade de efetuar-se todo o procedimento pela via extrajudicial", enfatizando que 

há interesse jurídico  consubstanciado  na vontade das partes de adotar o procedimento 

expressamente previsto no Código de Processo Civil, transformando o acordo extrajudicial em 

título executivo judicial" (fl. 503).
 
Sem impugnação. 

É o relatório.

VOTO

 
O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
 
Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.
 
O agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do enunciado da Súmula 283/STF. 

 

Ocorre que o recurso especial não apresentou argumentação contra a seguinte 

fundamentação contida no acórdão recorrido (fl. 403):
a conclusão pela extinção do feito sem resolução de mérito é irretocável, já 

que a autora ingressou inicial e claramente não com simples "pedido de 
homologação de acordo extrajudicial", mas, sim, com ação de desapropriação 
propriamente como se viu. Desse modo, teria, por outro lado, a autora escolhido 
via processual inadequada para o que pretendia (se de fato pretendia a mera 
homologação de acordo extrajudicial - a inicial estaria desse modo bastante 
distante disso), já que o rito da ação de desapropriação é específico para isso: 
desapropriação de um bem. (grifei).  
 

A referida fundamentação, por si só, mantém o resultado do julgamento e a sua não 
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impugnação implica inadmissão do recurso especial. 

 

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial com fundamento na 

Súmula 283/STF: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em 

mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles. 

 

No tocante à tese de vulneração ao artigo 10 do Decreto Lei n. 3.365/1941, ao argumento 

de interesse de agir "consubstanciado na vontade das partes de adotar o procedimento 

expressamente previsto no Código de Processo Civil, transformando o acordo extrajudicial em 

título executivo judicial", a mesma não prospera, haja vista a possibilidade de registro da 

propriedade por escritura pública sem a necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
 
Explica-se. Não se caracteriza interesse das partes na interposição da Ação 

Expropriatória, porquanto a eficácia da transferência do domínio independe da homologação 

judicial, haja vista que o ato causal do registro de propriedade em nome do Poder Público 

decorrente de desapropriação consensual é a escritura pública.
 
Neste sentido, assim já decidiu esta Corte:
 

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. ACORDO NA 
FASE DECLARATÓRIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. REGISTRO 
DA PROPRIEDADE POR ESCRITURA PÚBLICA. DESNECESSIDADE DE 
INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO.
1. Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal de origem que, ratificando a 
sentença, entendeu que não havia interesse das partes na interposição da presente 
Ação Expropriatória, porquanto a eficácia da transferência do domínio independe da 
homologação judicial, haja vista que o ato causal do registro de propriedade em nome 
do Poder Público decorrente de desapropriação consensual é a escritura pública.
2. Os Recursos Especiais serão analisados conjuntamente, tendo em vista que ambos os 
recorrentes tem interesses compatíveis e não colidentes, visando o mesmo fim, qual seja, a 
reforma do Acórdão.
3. Em breve síntese, a demanda versa sobre Ação de Desapropriação proposta pela 
concessionária Autopista Litoral Sul S.A. (concessionária de serviço público) contra Iraci 
Garcia. Efetivamente, não se vislumbra no caso ora em exame o interesse processual do 
autor, pois a existência de litígio constitui conditio sine qua non do processo.
4. De início, mostra-se deficiente a fundamentação dos Recursos Especiais em que a 
alegação de ofensa aos dispositivos legais se faz de forma genérica, sem a demonstração 
exata dos pontos pelos quais o acórdão incidiu em erro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284 do STF. Nesse mesmo sentido são os seguintes precedentes: AgRg no REsp 
1.084.998/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 12/3/2010; AgRg no 
REsp 702.802/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma DJe 
19/11/2009, e REsp 972.559/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 
de 9/3/2009.
5. Não há, no caso, violação do art. 10 do Decreto-lei 3.365/1941, pois esse dispositivo 
consagra a possibilidade de desapropriação amigável, sem atuação do Poder 
Judiciário, a qual pode ser formalizada por acordo a ser registrado nos termos do art. 
167, I, nº 34, da Lei de Registros Públicos (REsp 1.595.668/PR, Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 8/11/2016).
6. O Tribunal de origem reconheceu a ausência de interesse de agir quanto à homologação 
do acordo, pelos seguintes fundamentos: 'Com efeito, havendo composição sobre o preço da 
indenização ainda na fase administrativa, deverão as partes fazê-lo através de escritura 
pública, que constitui o título translativo da propriedade em favor do Poder Público. (...) De 
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outro lado, não sendo possível a realização de acordo entre as partes, cabe ao Poder Público 
propor a ação desapropriatória, passando a controvérsia a ser dirimida pelo Poder Judiciário. 
(...)Por certo, através de tratativas no âmbito administrativo, sem qualquer intervenção 
judicial, as partes chegaram a um acordo sobre o valor da indenização - ressalte-se - superior 
à oferta contida na inicial e que já foi, em parte, pago pela expropriante à expropriada, como 
bem demonstram os recibos colacionados aos autos (evento36, OUT2). Ora, se já houve 
pagamento da indenização, a desapropriação já foi ultimada, vez que esse é o seu momento 
consumativo (evento 36, ACORDO1). Em outras palavras, na apuração da justa e prévia 
indenização, não houve intervenção judicial, não sendo necessária a manifestação do juízo 
para lhe conferir validade, tampouco eficácia porquanto se trata de disposição entabulada 
entre as partes envolvidas. (...)Ora, satisfeito o pagamento da indenização devida à 
expropriada, a propriedade se consolida em favor do Poder Público e esse direito real não 
depende do registro imobiliário, vez que se trata de forma originária de aquisição, 
prescindindo da transcrição para ser efetivado. Dito de outra forma, se a pretensão estatal foi 
satisfeita no âmbito extrajudicial, desaparece o interesse do expropriante na obtenção de 
qualquer provimento judicial, ante a sua manifesta desnecessidade. E nem se venha 
argumentar sobre a necessidade de homologação judicial para conferir eficácia ao acordo 
firmado entre as partes. Como dito, havendo composição, ainda que na fase judicial do 
procedimento expropriatório, deverão as partes fazê-lo por escritura pública - se o valor do 
bem desapropriado ultrapassar o limite de 30 (trinta) vezes o maior salário mínimo vigente 
no país - sendo esse o título hábil a transcrição do domínio perante o Registro Imobiliário, 
não havendo a necessidade de qualquer intervenção do Poder Judiciário. Na verdade, a 
pretensão da expropriante se volta à obtenção de efeito adjudicatório do imóvel 
desapropriado sem dispor título hábil ao atingimento de tal finalidade. O ato causal do 
registro da propriedade em nome do Poder Público decorrente da desapropriação 
consensual - prévia ou posterior ao ajuizamento da ação expropriatória - é a escritura 
pública, não havendo qualquer interesse das partes em prosseguir com a presente ação 
expropriatória porquanto a eficácia da transferência independe da homologação 
judicial. Com efeito, valendo-se a expropriante da faculdade que lhe confere o próprio 
art. 10 do Decreto-Lei n. 3.365/41, que permite a desapropriação através de acordo, 
deverá fazê-lo com observância da forma prescrita em lei, não bastando a realização 
de mero acordo extrajudicial, ainda que no curso da demanda, para caracterizar a 
necessidade da tutela judicial'.
7. Havendo composição sobre o preço da indenização ainda na fase administrativa, deverão 
as partes fazê-lo através de escritura pública, que constitui o título translativo da propriedade 
em favor do Poder Público.
8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido" (STJ, REsp 
1.801.831/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
03/06/2019) (grifei). 
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA, MEDIANTE ACORDO 
EXTRAJUDICIAL. ART. 10 DO DECRETO-LEI 3.365/41. PEDIDO DE 
HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO EXTRAJUDICIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
CONCLUIU PELA AUSÊNCIA DO INTERESSE DE AGIR. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DE FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
COMBATIDO, SUFICIENTES PARA A SUA MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 283/STF. FORMALIZAÇÃO DA DESAPROPRIAÇÃO AMIGÁVEL 
MEDIANTE ESCRITURA PÚBLICA. DESNECESSIDADE DE INTERVENÇÃO DO 
PODER JUDICIÁRIO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de pedido de homologação de transação extrajudicial, 
decorrente de desapropriação de imóvel por utilidade pública, na forma do art. 10 do 
Decreto-lei 3.365/41, ajuizado pela concessionária Autopista Planalto Sul S. A., parte 
ora agravante. O Tribunal de origem manteve a sentença que indeferira a petição 
inicial e julgara extinto o feito, sem resolução do mérito, por ausência de interesse 
processual.
III. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal não refuta 
determinados fundamentos do acórdão recorrido, suficientes para a sua manutenção, em 
face da incidência da Súmula 283/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
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todos eles").
IV. Ademais, na forma da jurisprudência, "não há, no caso, violação do art. 10 do 
Decreto-lei 3.365/1941, pois esse dispositivo consagra a possibilidade de 
desapropriação amigável, sem atuação do Poder Judiciário, a qual pode ser 
formalizada por acordo a ser registrado nos termos do art. 167, I, nº 34, da Lei de 
Registros Públicos" (STJ, REsp 1.801.831/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/06/2019).
V. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1801391/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2019, DJe 02/09/2019) (grifei).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

 

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número Registro: 2021/0108317-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50579031720144047000

Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AUTOPISTA LITORAL SUL S/A
ADVOGADOS : RAFAEL DE ASSIS HORN - SC012003

RODRIGO DE ASSIS HORN - SC019600
GISELE WITTE - SC045460
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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